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UE Periodo de Referéncia:

nNumero de pessoas ao servico, duragdo do trabalho, tempo de trabalho néo realizado e horas extraordinéarias

Més de referéncia do trimestre

Més de referéncia do trimestre

Valores para o més de referéncia do trimestre t-1 t OBSERVACOES
1 2 3

1. Namero total de pessoas ao servigo

1.1. Total L L] [T L] ]

Do qual:

1.1.1 NUmero de trabalhadores por conta de outrem (TCO) |—|—I—|—I—I l | l | l |

2. Duragé&o normal do trabalho por TCO

2.1 Duragéo média semanal do trabalho por trabalhador (em | , |_| | , |_|

horas)

2.2 Duragao média semanal do trabalho por trabalhador (em |_] , |_] |_| , |_|

dias)

3. Tempo de trabalho néo realizado por todos os TCO

3.1 Tempo de férias e feriados pagos (em horas) | T140 LLL L L LLL L L

3.2 Tempo de auséncia e horas néo trabalhadas por outros | T150 | | | | | | | | | | | | | | | |

motivos, pago (em horas)

3.3 Tempo de auséncia por suspensao temporaria da | T160 | I | I | I | | | I | I | I | I

atividade ou redugéo da duragao normal do trabalho, ndo

pago (em horas)

3.4 Tempo de auséncia e horas n&o trabalhadas por outros | T170 | I | I | I | | | I | I | I | I

motivos, ndo pago (em horas)

4. Horas extraordinarias efetuadas pelos TCO | T180 | | | | | I | | | I | I | I | I

Custos do trabalho (Euros)

. o _ Més de referéncia do trimestre | Més de referéncia do trimestre OBSERVACOES

Montante pago no més de referéncia do trimestre t-1 t

1 2 3

5. Custos do trabalho
5.1 Salario base
5.2 Prémios e subsidios regulares
5.3 Prémios e subsidios irregulares
5.3.1 Subsidio de férias
5.3.2 Subsidio de natal

5.3.3 Prémios de fim do ano/distribui¢éo de lucros e
outros prémios e subsidios pagos com carater
irregular

5.4 Pagamento por trabalho extraordinario

5.5 Indemnizagéo por despedimento

5.6 Pagamento em géneros

5.7 Encargos legais a cargo da entidade patronal
5.7.1 Contribuigdo patronal para a Seguranga Social
(SS, CGA, ADSE e SAMS)

5.7.2 Seguro de acidentes de trabalho e doengas
profissionais (Indique o valor médio mensal)
5.8 Encargos convencionais, contratuais e facultativos

5.8.1 Prestacéo complementar de reforma/invalidez

5.8.2 Seguro de saude (Indique o valor médio mensal)
5.8.3 Seguro de vida/acidentes pessoais (Indique o
valor médio mensal)

5.8.4 Prestacgdes sociais pagas diretamente ao
trabalhador em caso de auséncia por doenca
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Intrugdes de preenchimento

Identificacdo e caracterizacdo da unidade inquirida
Estabelecimento - corresponde a uma empresa ou parte de empresa (fabrica, oficina, escritério, armazém, loja, entreposto, etc.) situada num local topograficamente identificado.

Nesse local ou a partir dele exercem-se atividades econdémicas para as quais, regra geral, uma ou varias pessoas trabalham (eventualmente a tempo parcial), por conta de uma
mesma empresa.

Situacdo da unidade inquirida no periodo de referéncia dos dados - Se a situagao indicada for diferente de "em atividade", ndo havera lugar ao preenchimento do restante
questionario, com excec¢ao de eventuais observacdes.

Quadro 1 - Nimero de pessoas ao servigo, duracdo do trabalho, tempo de trabalho néo realizado e horas extraordinarias
Indique os valores para o més de referéncia do trimestre.

1. Nimero de pessoas ao servigo - Pessoas que, no periodo de referéncia, participaram efetivamente na atividade do estabelecimento, qualquer que tenha sido a duragdo dessa
participacéo, nas seguintes condigdes:

a) Pessoal ligado a empresa/instituicéo por um contrato de trabalho, recebendo em contrapartida uma remuneragao;

b) Pessoal ligado a empresa/institui¢céo, que por ndo estar vinculado por um contrato de trabalho, ndo recebe uma remuneragéo regular pelo tempo trabalhado ou trabalho fornecido
(p.ex.: proprietarios - gerentes, familiares ndo remunerados, membros ativos de cooperativas);

c) Pessoal com vinculo a outras empresas/instituicdes que trabalharam na empresa/instituicdo sendo por esta diretamente remunerados;

d) Pessoas nas condigdes das alineas anteriores, temporariamente ausentes por um periodo igual ou inferior a um més por férias, conflito de trabalho, formagao profissional, assim
como por doenga e acidentes de trabalho.

N&o sao consideradas como pessoal ao servigo as pessoas que:

i) Se encontram nas condigdes descritas nas alineas a), b) e c) e estejam temporariamente ausentes por um periodo superior a um més;

i) Os trabalhadores com vinculo a empresa/instituicéo deslocados para outras empresas/instituicdes, sendo nessas diretamente remunerados;

iii) Os trabalhadores a trabalhar na empresa/institui¢cao e cuja remuneragéo € suportada por outras empresas/instituicdes (p. ex.: trabalhadores temporarios);
iv) Os trabalhadores independentes (p. ex.: prestadores de servicos, também designados por recibos verdes).

1.1.1. Trabalhadores por conta de outrem (TCO) - Individuo que exerce uma atividade sob a autoridade e direcdo de outrem, nos termos de um contrato de trabalho, sujeito ou
néo a forma escrita, e que Ihe confere o direito a uma remuneracéo, a qual ndo depende dos resultados da unidade econémica para a qual trabalha.

Considere os TCO ligados a empresa por um contrato de trabalho, tendo recebido uma remuneragéo, independentemente de se encontrarem de se encontrarem ausentes por férias,
maternidade, doencga ou acidente de trabalho de curta duracéo ou outras faltas justificadas.

N&o sdo considerados como TCO:

- O pessoal de direcéo (presidente, diretor-geral, membros do conselho de gestédo e de administracéo), que tenha sido remunerado exclusivamente através da participagdo de lucros
ou senhas de presenca;

- O pessoal que trabalha exclusivamente a comisséo;

- Os TCO no domicilio ndo constantes da folha de pagamentos;

- O pessoal a exercer atividade na unidade local que ndo seja ai remunerado;

- Os trabalhadores familiares ndo remunerados.

2. Duragédo normal do trabalho

Antes de iniciar o preenchimento da duracdo normal do trabalho e do tempo de trabalho nao realizado devera reunir os seguintes elementos para o estabelecimento:

- Nimero de trabalhadores por conta de outrem (TCO)
- Durag@o média normal semanal dos TCO
- Nimero médio de dias de trabalho por semana

Duracdo normal de trabalho - Nimero de horas de trabalho, referidas ao dia ou a semana, estabelecidas por lei, em Instrumento de Regulamentacédo Coletiva de Trabalho, no
Contrato Individual de Trabalho, ou na falta destes elementos, por normas ou usos da empresa/instituicdo, em relagdo as categorias de trabalhadores considerados e corresponde
periodo para além do qual o trabalho é pago como extraordinario.

2.1. Duracao média normal semanal de trabalho por trabalhador (em horas) - Indique a média para todos os TCO fixada na Regulamentacéo Coletiva de Trabalho, no Contrato
Individual de Trabalho ou em vigor na unidade local (estabelecimento).

Exemplo: Um estabelecimento emprega 50 trabalhadores, 30 tem uma duracéo normal de 35 horas por semana, 10 de 36 horas e 10 de 37 horas.
Célculo da duracéo média normal semanal por trabalhador

- . (30%35) + (10x36) + (10x37)
Duracdo meédia normal semanal de trabalho por trabalhador = =0 =35.8

A duragé@o média semanal normal de trabalho é de 35,6 horas por semana.
2.2. Namero médio de dias de trabalho por semana e por trabalhador - Indique o nimero médio de dias de trabalho por semana por trabalhador a tempo completo.

Exemplo: Todos os trabalhadores trabalham 5 dias por semana.
Nota: caso coexistam no estabelecimento TCO com durag&o normal de trabalho diferentes, utilize, para o célculo da média, o mesmo método referido para a duragdo média normal
de trabalho.

3. Tempo de trabalho néo realizado
3.1. Tempo de férias e feriados pagos (em horas) . Caso nédo possua forma de calcular diretamente o n° total de horas para os trabalhadores abrangidos, some o nimero de dias
de férias e de feriados pagos por trabalhador para os periodos indicados e proceda de forma similar ao exemplo seguinte:

Exemplo:
No caso de o estabelecimento conceder:
Dias de férias = 2 dias Uteis.
Feriados = 2 dias (1 de janeiro, Carnaval).
Total de dias de férias e feriados pagos por trabalhador = 2+2=4 dias.
Durag&o média horéria diaria = 7,1 horas.
Duracdo média normal semanal portrabalhador 33.6

D fo média hordria didria = —— . = =71
Hragdo media horaria diana Niumero médio de dias de trabalho por semana 3

Numero total de TCO abrangidos = 50
Numero total de horas por dias de férias e feriados pagos no més aos TCO = 4x7,1x50= 1420 horas.

3.2. Tempo de auséncia e horas néo trabalhadas por outros motivos, pago (em horas) (3.2.1+3.2.2+3.2.3)
Considere:

3.2.1. Numero total de horas dos dias de auséncia de curta duragdo pagos no més, por motivo de casamento, falecimento de familiar, assisténcia a familiar, parto da
esposa ou mudanca de residéncia - Caso nao possua forma de calcular diretamente o n° total de horas para os trabalhadores abrangidos, some o nimero de dias de auséncia
pelos motivos indicados e proceda aos seguintes célculos:

Exemplo:

Numero de dias de auséncia por parto da esposa: 10 dias.
Numero de dias de auséncia por assisténcia a familiar: 1 dia.
Total dos dias de auséncia =10+1=11 dias.

Durag&o média horaria diaria = 7,1 horas.



Numero total de horas dos dias de auséncia de curta duragédo pagos, por motivo de casamento, falecimento de familiar, assisténcia a familiar, parto da esposa ou mudanca de
residéncia = 11x7,1 = 78 horas.

3.2.2. Numero total de horas pagas e ndo trabalhadas por outros motivos, no més, como por exemplo: razdes técnicas (falta de matérias primas ou energia ou avaria de
maéquinas), representacao sindical, aleitagdo, consultas médicas, frequéncia de exames - Some as horas de auséncia pelos motivos assinalados.

3.2.3. Numero total de horas de auséncia pagas por motivo de doenca, maternidade ou acidente de trabalho no més. Caso ndo possua forma de calcular diretamente o n°
total de horas para os trabalhadores abrangidos, some o nimero de dias de auséncia pagas pelos motivos indicados e proceda aos seguintes célculos:

Exemplo:

Dias de auséncia pagos por doenga = 3 dias.

Dias de auséncia pagos por acidente de trabalho = 0 dias.

Dias de auséncia pagos por maternidade = 10 dias.

Total de dias de auséncia pagos = (3+0+10) = 13 dias.

Duracéo média horéria diaria = 7,1 horas.

Numero total de horas de auséncia pagas por motivo de doenga, maternidade ou acidente de trabalho =13x7,1 =92 horas.

Numero total de horas de auséncia pagas e horas pagas e ndo trabalhadas por outros motivos =78+15+92=185 horas.

3.3. Tempo de auséncia por suspensdo temporaria da atividade ou redugédo da duragdo normal do trabalho, ndo pago (em horas) - Some as horas de auséncia pelos
motivos assinalados

3.4. Tempo de auséncia e horas néo trabalhadas por outros motivos, ndo pago (em horas) (3.4.1+3.4.2)
Considere:

3.4.1. Namero total de horas de auséncia ndo pagas por motivo de doenga, maternidade ou acidente de trabalho - Some as horas de auséncia pelos motivos indicados.

3.4.2. Nimero total de horas néo trabalhadas e ndo remuneradas por outros motivos (greves, sancdes disciplinares e outras faltas néo justificadas) - Some as horas de
auséncia pelos motivos indicados.

Numero total de horas de auséncia ndo pagas e horas néo trabalhadas e ndo remuneradas por outros motivos =10+5=15 horas.
4. Horas extraordinarias efetuadas pelos TCO

4.1.Nimero total de horas extraordinarias efetuadas no més pelos trabalhadores - Indique o nimero total de horas extraordinarias efetuadas e pagas no meés,
independentemente da sua taxa de majoragao, isto €, uma hora extraordinaria paga a 200%, ndo sera contada como duas mas como uma Unica hora.

Quadro 2 - Custos do trabalho (Euros)

5. Custos do trabalho

Indique, para todos os TCO, o montante pago no més de referéncia do trimestre.

5.1. Salario base - Montante iliquido, antes da deducdo de quaisquer descontos, em dinheiro e/ou géneros, com carater regular e garantido, pago ao trabalhador no periodo de
referéncia, e correspondente ao periodo normal de trabalho. Excluem-se quaisquer prémios, subsidios, diuturnidades, gratificagdes e pagamentos feitos em percentagem, mesmo
que estes constem na definigdo de remuneragéo base do respetivo instrumento de regulamentagdo de trabalho. S6 sdo considerados os pagamentos em géneros que, por contrato
de trabalho, fagam parte integrante do salario base, sendo a sua valorizacéo efetuada de acordo com a Lei Geral ou respetivo IRT.

5.2. Prémios e subsidios regulares - Montante iliquido pago aos TCO com carater regular (pagos mensalmente, em cada periodo de pagamento), no periodo de referéncia.

Considere os prémios e subsidios regulares seguintes:
Subsidio de alimentacdo - Considera-se como subsidio de alimentagdo, o montante diario ou mensal, em dinheiro ou em "senhas de restaurante" que é atribuido, com carater
regular, a cada trabalhador para apoio as despesas de refei¢cdo (almogo, jantar, etc.).

Diuturnidades - Prémio regular atribuido aos trabalhadores em virtude da sua antiguidade no estabelecimento, pago com carater regular (mensalmente).

Subsidio de funcéo - Montante iliquido pago aos trabalhadores devido ao exercicio de fun¢des especificas (por ex: de chefia, de exclusividade). Liga-se as caracteristicas do posto
de trabalho.

Prémio de desempenho/produtividade - Montantes atribuidos aos trabalhadores como forma de premiar o seu desempenho (performance) individual. E atribuido em funcéo do
bom desempenho ou da realizacéo de objetivos pré-definidos. Liga-se as caracteristicas individuais do trabalhador.

Prémio de assiduidade - Este prémio destina-se a incentivar a ndo auséncia dos trabalhadores ao trabalho, durante um determinado periodo trimestral, anual ou outro. Liga-se as
caracteristicas individuais do trabalhador.

Subsidio de isengao de horario - Consiste na atribuigdo de um montante pecuniario devido ao exercicio das fun¢des para além do periodo normal de trabalho, mas que nédo é pago
como horas extraordinarias. O pagamento, normalmente, reveste a forma de uma percentagem sobre o salario de base. Essa percentagem varia de acordo com o n® maximo de
horas diarias que podem ser trabalhadas para além do horario diario normal. Liga-se as caracteristicas do posto de trabalho.

Subsidio de horario diferenciado - Considera-se como horario diferenciado aquele que, embora sem prejuizo da duragédo normal de trabalho, é exercido em periodos diferentes do
normal. Liga-se as caracteristicas do posto de trabalho.

Subsidio de turno - Considera-se trabalho por turnos quando o periodo de funcionamento ultrapassa os limites do periodo normal médio, sendo, por consequéncia, organizados
turnos.

Turno fixo - S&o grupos de horario de trabalho fixo, cuja soma com ou sem sobreposicéo, integra o periodo de funcionamento.

Turno rotativo - Aquele em que os trabalhadores mudam regular ou periodicamente de horario.

Em virtude destes horarios serem diferentes do horario normal, os trabalhadores tém, normalmente, direito a uma percentagem extra sobre o salario ou sobre um determinado nivel,
ou entdo um montante fixo, segundo o turno de trabalho. Liga-se as caracteristicas do posto de trabalho.

Subsidio de transporte - Montante pecuniario (ou senhas ou passe) recebido pelos trabalhadores para pagamento (total ou em parte) das suas despesas de transporte de casa
para o local de trabalho e vice-versa.

Subsidio por trabalho em feriados e fins de semana - Montante relativo aos pagamentos realizados regularmente por trabalho aos fins de semana e feriados, ndo considerados
como trabalho suplementar (quando se trata de horéarios contratuais do tipo continuo - 5 dias de trabalho x 2 dias de folga).

Subsidio por trabalho penoso, perigoso ou sujo - Montante recebido pelos trabalhadores devido ao exercicio de fungées em condi¢cdes especificas de trabalho (por envolver
produtos téxicos, radioativos, etc). Liga-se as caracteristicas do posto de trabalho.

Abono para falhas - Montante pecuniario atribuido a alguns trabalhadores em virtude das fun¢8es exercidas - Pagamentos ou Recebimentos. Liga-se as caracteristicas do posto de
trabalho.

QOutros subsidios pagos com carater regular - outros subsidios regulares ndo mencionados.

5.3. Prémios e subsidios irregulares - Montante iliquido pago aos TCO, sem carater de regularidade em relagdo a cada periodo de pagamento, a titulo de subsidios de férias e de
Natal, de participagéo nos lucros, distribuicéo de titulos e outras gratificacdes e pagamentos néo periddicos.

Considere os prémios e subsidios irregulares seguintes:

Subsidio de férias - Se for pago no més que ndo o més de referéncia (no trimestre) imputar o montante ao més de referéncia.

Subsidio de Natal - Se for pago no més que ndo o més de referéncia (no trimestre) imputar o montante ao més de referéncia.

Prémio de fim do ano/distribui¢cdo de lucros e outros prémios e subsidios pagos com periodicidade irregular - montante iliquido, antes da dedugdo de quaisquer descontos,

que a entidade patronal paga a totalidade ou a uma parte dos trabalhadores, a titulo de gratificacdo anual ou distribuicdo de lucros. Se for pago no més que ndo o més de referéncia
(no trimestre) imputar o montante ao més de referéncia.



5.4. Pagamento por trabalho extraordinario - Pagamento por horas efetuadas para além da duragdo normal de trabalho e que sédo remuneradas a taxas majoradas em relagéo a
remuneracgdo das horas normais.

5.5. Indemnizagédo por despedimento - Montantes iliquidos, antes da deducgao de quaisquer descontos, efetuados diretamente aos trabalhadores por motivo de despedimento.

5.6. Pagamentos em géneros - Valor dos bens e servigos cedidos ao trabalhador pelo empregador como parte da sua remuneragao.

Se produzidos pelo empregador, os bens e servicos, ou outros beneficios, devem ser avaliados a pregos de custo.

Se adquiridos pelo empregador, os bens e servi¢os, ou outros beneficios, devem ser avaliados a precos de aquisi¢éo (preco efetivamente pago pelo empregador).

Se forem fornecidos gratuitamente, o valor dos pagamentos em géneros € calculado segundo os precgos de custo (ou pregos de aquisi¢do pelo empregador, se adquiridos por este)
dos bens e servigos, ou outros beneficios, em questao.

Se forem fornecidos a pregos reduzidos, o valor é dado pela diferenca entre o célculo acima indicado e o montante pago pelo empregado.

Devem ser considerados os produtos da empresa, as viaturas da empresa e 0s outros pagamentos em géneros.

Produtos da empresa - Valor dos bens e servigcos produzidos pelo empregador cedidos ao trabalhador como parte da sua remuneracédo. Os bens e servicos, ou outros beneficios
sé&o avaliados a precgos de custo.

Se forem fornecidos gratuitamente, o valor dos pagamentos em géneros € calculado segundo os pregos de custo dos bens e servigos, ou outros beneficios, em questéo.

Se forem fornecidos a pregos reduzidos, o valor é dado pela diferenga entre o calculo acima indicado e o montante pago pelo empregado.
Exemplos de produtos da empresa:

- Féabrica de sapatos - Desconto na aquisi¢do do calgado.

- Comércio de confecgdes - Desconto na aquisi¢éo de vestuario.

- Panificacéo - Oferta de determinada quantidade de pao.

- EDP - Tarifas reduzidas.

- Transportes - Titulos de transporte reduzidos ou gratuitos.

Viaturas da empresa - Despesas com viaturas utilizadas pelos trabalhadores: de leasing, do seguro de automével, de revisdes, de reparacdes, de combustivel, etc.

Outros pagamentos em géneros - Quando existe concesséo, pela entidade patronal aos trabalhadores, de nomeadamente, cartdes de crédito, pagamento de faturas de telefone,
de eletricidade (a excecdo da EDP), gas, livros, habitagéo, senhas de gasolina, telemdveis, etc. Excluem-se cantinas, festas de Natal e postos médicos de empresas.

5.7. Encargos legais a cargo da entidade patronal - Encargos patronais estabelecidos por lei, quer para a Seguranga Social, quer para outros regimes obrigatérios, e ligados a
remuneragao dos trabalhadores por conta de outrem.

5.7.1. Contribuigdo patronal para a Seguranga Social (encargo obrigatério) - Encargos patronais estabelecidos por lei, quer para a Seguranga Social, quer para outros regimes
obrigatdrios, e ligados a remuneragéo dos trabalhadores por conta de outrem. Incluir os encargos com a CGA, a ADSE e os SAMS.

5.7.2. Seguro de acidentes de trabalho e doencas profissionais (encargo obrigatério) - Montante que o estabelecimento paga pelo seguro dos trabalhadores. E um seguro
obrigatério devendo abranger todos os trabalhadores podendo ser refor¢cado para algumas profissdes, aquelas que tém maior risco de acidente. Caso o pagamento sejam efetuado
com periodicidade anual, semestral ou trimestral, deve ser imputado o respetivo custo mensal ao més de referéncia.

5.8. Encargos convencionais, contratuais e facultativos com a Seguranca Social e regimes analogos a cargo da entidade patronal.

5.8.1. Prestacdo complementar de reforma/invalidez (encargos convencionais, contratuais e facultativos) - Despesas do estabelecimento destinadas a financiar os regimes
complementares de reforma néo obrigatérios. Inclui:

- Os montantes pagos a seguradoras pelos prémios de seguros coletivos (seguros de grupo)

- As contribuigbes pagas a caixas e fundos autbnomos de pensdes.

- DotagGes de reservas ou de provisdes inscritas no balanco destinadas as prestagdes complementares de reforma.

5.8.2. Seguro de saude (encargos convencionais, contratuais e facultativos) - Contribuicdes pagas pelo empregador aos regimes complementares de seguro de sadde ndo
obrigatorios (sdo excluidos quaisquer pagamentos diretos aos trabalhadores). Destinam-se & comparticipagdo das despesas relativas a assisténcia médica (consultas, meios
auxiliares de diagnostico, medicamentos, internamentos hospitalares e intervengdes cirrgicas). E excluida a medicina de trabalho. Caso o pagamento sejam efetuado com
periodicidade anual, semestral ou trimestral, deve ser imputado o respetivo custo mensal ao més de referéncia.

5.8.3. Seguro de vida/acidentes pessoais (encargos convencionais, contratuais e facultativos) - Contribuicdes pagas pelo empregador aos regimes complementares de seguro
de vida/acidentes pessoais néo obrigatérios (sdo excluidos quaisquer pagamentos diretos aos trabalhadores). Caso o pagamento sejam efetuado com periodicidade anual, semestral
ou trimestral, deve ser imputado o respetivo custo mensal ao més de referéncia.

5.8.4. Prestac8es sociais pagas diretamente ao trabalhador em caso de auséncia por doenca - Montantes pagos diretamente, aos atuais trabalhadores por conta de outrem,
pela entidade patronal, para compensar a perda de salario devido a doenca.



